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RESUMO 

 

TAMASAUSKAS, Igor Sant’Anna. Acordo de leniência anticorrupção: uma análise sob o 

enfoque da teoria de redes. 265 p. Tese de Doutorado. Faculdade de Direito, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Esta tese de doutoramento analisa o acordo de leniência anticorrupção brasileiro 

numa perspectiva da teoria de redes. Isso significa compreender o instituto como um 

instrumento de enfrentamento do fenômeno da corrupção, aplicado por um conjunto de 

órgãos e entidades organizados sob um critério não hierárquico. A abordagem da teoria de 

redes permite compreender essa organização não hierárquica, com os recursos analíticos a 

ela inerentes, intuindo mecanismos de articulação entre os seus elementos constituintes. Essa 

articulação deve posicionar os elementos da rede sob um mesmo signo – fenômeno 

denominado sincronização –, de forma assegurar ao infrator arrependido a fruição efetiva do 

conjunto de incentivos comportamentais da leniência contratada com o Estado brasileiro. 

 

Palavras-chave: corrupção – acordo de leniência – teoria de rede 

 

  



ABSTRACT 

 

 

 

TAMASAUSKAS, Igor Sant’Anna. Anticorruption leniency agreement: an analysis from a 

Network Theory perspective. 265 p. PhD Thesis – Law School, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2020. 

 

This doctoral thesis analyzes the Brazilian anti-corruption leniency agreement from 

a network theory perspective. This means understanding the institute as an instrument for 

confronting the phenomenon of corruption, applied by a set of organs and entities organized 

under a nonhierarchical criterion. The approach of the network theory allows us to 

understand this nonhierarchical organization, with its inherent analytical resources, intuiting 

mechanisms of articulation among its constituent elements. This articulation must position 

the network elements under the same sign - a phenomenon called synchronization - in order 

to assure to the repentant offender, the effective entitlement of the set of behavioral 

incentives of leniency agreed with the Brazilian State. 

 

Keywords: corruption – leniency agreement – network theory 
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1. Introdução 

 

A agenda anticorrupção no Brasil ganhou corpo com os movimentos populares 

ocorridos no primeiro semestre de 2013, quando milhares de pessoas tomaram as ruas com 

pautas difusas, mas com um elemento comum de rechaço à deslegitimação do poder em 

decorrência de escândalos de corrupção e de mau uso de recursos públicos. 

Até que ponto foram elementos espontâneos ou provocados por interferências artificiais 

trata-se de matéria a esclarecer pelos estudiosos de Ciência Política e de outros fenômenos 

sociais. O fato é que tais movimentos ocorreram e acerca deles houve reação no plano jurídico. 

Como resposta a esses movimentos, o sistema político respondeu com a edição de duas 

normas importantes para o enfrentamento de atos de corrupção pública: a Lei n. 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, e a Lei n. 12.850, de 02 de agosto de 2013. 

A primeira delas, conhecida como Lei Anticorrupção, estabeleceu severa punição a 

pessoas jurídicas envolvidas em atos ilícitos contra a Administração Pública, mediante 

mecanismo de responsabilização objetiva, ao mesmo tempo em que facultou a adoção de 

mecanismo consensual para o endereçamento da punição, o acordo de leniência. 

A segunda lei tipificou o crime de organização criminosa, e também estabeleceu 

regramento mais detalhado para a celebração de acordos de colaboração premiada, de natureza 

criminal, com indivíduos envolvidos em atos ilícitos. 

Essas leis somaram-se a outras já existentes para tutela da moralidade, como a Lei de 

Improbidade Administrativa, a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, os processos 

administrativos sancionadores da legislação de licitações e contratos, e o próprio conjunto de 

leis criminais. 

A despeito da pouca ou nenhuma sistematização por parte do legislador, tanto a Lei 

Anticorrupção quanto a Lei das Organizações Criminosas foram utilizadas, de forma 

conjugada, para o enfrentamento, pela esfera judicial, de corrupção política de larga escala, 

como notório pela atuação da denominada Operação Lava-Jato, que buscou desarticular 

importantes desvios de recursos no sistema Petrobrás, depois estendidos para outras esferas. 

Sem embargo da crítica à atuação do sistema judicial para, de forma exclusiva, tratar da 

corrupção política, é notório que essas duas leis foram responsáveis por trazer à ordem do dia 
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a substituição da heteronomia do exercício da autoridade pela autocomposição no 

estabelecimento de soluções para infrações à legislação de tutela da moralidade administrativa. 

A modificação do enfoque da heteronomia para a autocomposição na solução de casos 

de corrupção tem assento em uma diversidade de motivos. 

O primeiro deles reside na necessidade de conferir eficiência à recomposição do erário 

defraudado por práticas ilícitas e às próprias investigações para desarticular autoridades e outros 

agentes privados, a partir da incorporação de princípios e métodos organizacionais próprios do 

mundo privado. Isso decorre de um fenômeno de ressignificação do próprio Direito, que assume 

progressivamente uma conformação indutora de comportamentos. 

A contratualização da punição atenderia, ademais, a um segundo conjunto de 

motivações, relacionado à esfera econômica, na medida em que permite, pelo lado do Estado, 

conferir incentivos para conquistar e capturar aliados de um esquema de colusão, trazendo-os 

para a legalidade. Pelo lado privado, a vantagem estaria na possibilidade de precificar as 

incertezas de um expediente sancionatório longo e sem contornos claramente definidos. 

Ainda relacionado à seara econômica, mas atrelado ao relacionamento internacional, a 

contratualização atenderia a empuxos realizados por tratados e pressões de outros países e 

organizações, que se utilizam desse tipo de ferramental há mais tempo. Além, claro, de 

uniformizar solução para casos de corrupção que envolvem corporações com operações em 

diversos países que aplicam a extraterritorialidade de suas normas no rechaço a esse tipo de 

prática. 

Do ponto de vista social, a autocomposição faria com que se ajustassem as velocidades 

do mundo do Direito e o da comunicação social, segundo a ideia utilizada por Teubner (1989, 

p. 71), permitindo que se ofereça resposta jurídica – o contrato – ao problema identificado no 

mundo dos fatos, de forma célere, sem o dispêndio de tempo na tramitação de todo um processo 

sancionatório. 

A questão é que esse modelo de solução acabou sendo implementado no país à revelia 

de institucionalização mais adequada e de uma sistematização, por parte do legislador, em 

relação a normas já existentes e estruturas de Estado apropriadas para lidar com essa nova 

ordem. 
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Além disso, esse tipo de legislação ecoa ruídos de uma interação que mexe com as 

estruturas do próprio sistema político: prova disso é a existência de três1 institutos diferentes 

para uma mesma situação: o acordo cível-administrativo em tema de corrupção. 

Segundo Maximiliano (2006), uma lei é o produto das pressões sociais e das 

possibilidades políticas do momento. A ausência de uma maior sistematização é sintoma desse 

ruído e caberá ao intérprete construir a melhor solução, dentro da esfera do Direito, para que a 

norma atinja não apenas aos fins para os quais foi editada, mas que o faça respeitando os 

princípios informadores do sistema jurídico. 

E, como fruto dessa constatação, nota-se que os três instrumentos previstos – acordo de 

leniência, termo de autocomposição e acordo de não persecução civil – foram parcamente 

tratados pela legislação, que a eles dedicou dois artigos na Lei Anticorrupção, um parágrafo na 

Lei n. 13.140/15 e dois parágrafos na reforma da Lei de Improbidade Administrativa. 

A resultante das tensões do Parlamento, portanto, deixou ao aplicador da norma a 

produção de regras jurídicas próprias – não apenas quanto ao conteúdo do acordo, mas também 

regras sobre como celebrá-lo, como executá-lo e como rescindi-lo. Trata-se de modelo mais 

flexível para se adaptar às complexidades da agenda atual, mas que embute os riscos de uma 

ausência de uniformidade; daí a importância de precedentes. 

A questão aqui é compreender como sistematizar e interpretar essa legislação, que se 

integrou a um sistema já marcado por sobreposições de competências e de atuações, mas que 

pressupõe, se não a necessidade de um interlocutor único pelo lado do Estado, ao menos uma 

uniformidade de comportamento em relação ao sinalagma ajustado com o particular. 

A partir da análise dos casos concretos, à luz dos contornos que definem e justificam 

um sistema autocompositivo nessa matéria, defender-se-á no presente trabalho a abordagem de 

rede como um instrumento para compreender o acordo de leniência anticorrupção e suas 

interações com os diversos órgãos estatais encarregados de lidar com o tema. 

Assim, entende-se que a chave para o desenvolvimento dessa compreensão passa pela 

análise do sistema de controle brasileiro sob a abordagem do conceito de rede policêntrica ou 

hetero-hierárquica. Dada a multiplicidade de ambientes de responsabilização, com 

sobreposição – parcial ou às vezes total – de atribuições com que atuam os órgãos de controle 

 
1 A leniência da Lei Anticorrupção, o Termo de Autocomposição da Lei n. 13.140/15 e o Acordo de Não 

Persecução Cível recentemente trazido pelo Pacote Anticrime. 
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brasileiros, entende-se que tal sistema opera como uma rede sem hierarquia, mesclando tanto 

competição quanto cooperação (“co-ompetition”, o conceito é de Teubner) entre as agências de 

controle, na busca de uma maior eficiência para a identificação de um ato ilícito. 

Noutro giro, pela presente abordagem, a legislação brasileira acabou por configurar seu 

sistema de proteção à moralidade sob um modelo de rede: estrutura policêntrica e hetero-

hierárquica, com atribuições concorrentes, literalmente formando uma teia para capturar a 

ilegalidade (e minimizar os efeitos da captura de um dos órgãos de controle por agentes 

corruptos). Além disso, nos espaços em que a legislação não teceu a rede, esta veio a se 

estabelecer por soluções de cooperação institucional (forças-tarefas, acordos de cooperação, 

compartilhamento de provas e similares), ou mesmo de cooperação pontual e não formalizada, 

aliando esforços em busca da robustez na repressão. 

A visualização do sistema como uma rede – sob o viés da persecução – permite sugerir 

uma mescla de competição e cooperação entre os órgãos – os componentes da rede –, cada qual 

se esforçando para sair na frente pela captura do ilícito, ao mesmo tempo em que se ombreia 

aos demais na troca de informações para dificultar a manutenção de práticas ilícitas. 

Esse mecanismo entra em severas dificuldades quando a legislação passa a autorizar que 

alguns componentes da rede celebrem acordos em matéria de corrupção, silenciando quanto aos 

demais, inclusive quanto aos efeitos desses acordos em relação a estes. O que deveria significar 

uma “dessensibilização” do sistema – porque a atividade ilegal já estaria desvelada e com 

responsabilização endereçada – passa a reestimular a competição entre os nós, cada qual 

buscando reafirmar a competência pretensamente ferida. 

E o prejuízo é ao próprio instituto do acordo de leniência – pela notável insegurança 

jurídica que esse comportamento carreia – e à eficiência que orientou a sua edição (e à própria 

formação da rede); eis que energia que poderia estar sendo despendida para descobrir novos 

atos ilícitos desperdiça-se com alguém que já se comprometeu, inclusive, com o sancionamento 

pactuado. 

Como será desenvolvido ao longo do trabalho, uma possível solução para esse paradoxo 

é o estabelecimento de regras de interpretação que leve em conta essa característica de rede do 

sistema de tutela da moralidade. Por exemplo, que não admita o direcionamento de uma 

iniciativa de um dos nós da rede contra o colaborador, antes que resolvida a relação estabelecida 

entre este e outro componente da rede; o Direito, quer seja uma decisão judicial, quer seja lei 

ou regulamento novo, deverá atuar no sentido de “sincronizar” os nós da rede, para que passem 
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a operar todos com o mesmo código de “cooperação” tão logo um de seus componentes celebre 

um acordo de leniência. 

Nessa hipótese, haveria a necessidade de apurar eventual falha do acordo – v.g., em 

relação ao conteúdo, ao cálculo de ressarcimento, à proporção de penalidade – como 

antecedente lógico do agir de um componente da rede contra o colaborador. Ser-lhe-ia carreado 

um ônus lógico de demonstrar vício no ajuste, antes de buscar promover uma responsabilização 

adicional ao colaborador, simplesmente ignorando o acordado. 

É certa a dificuldade de transpor conceitos manifestamente privados para compreender 

fenômenos do Estado; não menos certo, contudo, é que os acordos – os contratos – são 

fenômenos que já foram incorporados pelo Estado, sob o empuxo da eficiência que carreiam 

para as atividades estatais. De outra banda, o fenômeno da fragmentação do poder estatal em 

diversos órgãos, às vezes concorrentes entre si, tampouco é uma característica brasileira. 

O que se pretende é fazer uma análise que traga, juntamente com os bônus da eficiência, 

os ônus de responsabilização ao cumprimento do ajuste pelos diversos componentes da rede 

estatal com que foi estruturado – para o bem ou para o mal – o sistema de enfrentamento da 

corrupção, com seus diversos órgãos e competências concorrentes. 

Dessa forma, a partir do quanto exposto, a hipótese desenhada no presente trabalho 

reside na atuação do sistema anticorrupção sob o formato de rede, e a tese é que as interações 

com esse sistema tenham que obedecer à teoria geral de redes, como regras de relacionamento 

com sistemas organizados sob esse tipo de formato, esteja ele em qualquer campo do 

conhecimento (Direito, Biologia, Física ou outra ciência). 

Segundo Luhmann (2016), um sistema pode ser caracterizado como tal quando há um 

padrão de interações entre seus elementos constituintes que permita a separação entre eles e o 

ambiente; a chave para a compreensão, portanto, do conceito perpassa pela possibilidade de 

diferenciação entre sistema e ambiente. A forma hierárquica é mais tradicionalmente associada 

à ordenação dessas interações, mas não é a única, como indica o próprio Luhmann. A rede seria 

uma outra forma de diferenciação, notadamente em ambientes bastante mais complexos. 

A hipótese deste trabalho dialoga com a ideia de que a diferenciação entre sistema e 

ambiente, no contexto de multiplicidade institucional anticorrupção brasileiro, opera segundo a 

ordenação própria da teoria geral de redes. Essa ordenação própria deve orientar as interações 

com o sistema, seja mediante inovação legislativa, seja mediante decisões judiciais, seja pela 
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própria conformação dos acordos materializados no âmago dos órgãos encarregados de controle 

da corrupção no Brasil. 

Noutro giro: a abordagem de rede oferece a possibilidade de compreender o sistema de 

controle da corrupção de modo a decompor as relações que se estabelecem entre os órgãos e as 

entidades, analisando-as e identificando aquelas que se mostrem dissonantes. Esse processo 

permite orientar a atuação do intérprete ou do legislador nas interações e reformas do sistema 

como um todo. 
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12. Conclusões 

 

Retomemos a hipótese inicial deste trabalho, segundo a qual o sistema multiagências de 

controle da corrupção brasileiro pode ser compreendido sob uma lógica organizacional em rede 

policêntrica, cujas normas próprias da teoria geral de redes devem orientar o intérprete no seu 

relacionamento com o sistema. 

A dificuldade na obtenção de respostas unívocas desse sistema, em momento anterior à 

vigência da Lei Anticorrupção, não trazia grandes preocupações, senão com possível bis-in-

idem sancionatório. A partir da possibilidade da celebração de acordo de leniência para resolver 

conflito relacionado à corrupção, emerge a imperatividade de um comportamento síncrono das 

agências encarregadas da aplicação da legislação. Isto porque os acordos de leniência assentam-

se sobre bases muito claras de estímulos e contraestímulos comportamentais, e o conjunto de 

benefícios oferecidos pelo Estado necessita ser efetivamente entregue à empresa que celebrou 

um acordo dessa natureza, sob pena de um eventual descumprimento estatal ser, per si, 

encarado como um desestímulo severo a futuros colaboradores. 

A hipótese deste trabalho permitiu construir explicação racional a fenômenos 

identificados ao longo dos primeiros anos de vigência da Lei Anticorrupção, como conflitos de 

atribuições entre os órgãos encarregados de aplicação da lei, sobretudo depois que começaram 

a ser entabulados os primeiros acordos de leniência. 

Primeiro, a hipótese apresentou uma forma de compreensão do sistema e a suas relações 

com o infrator-colaborador. Para isso, desenvolveu-se a ideia de analisar a forma evolutiva 

sobre como se estabelecem as relações entre o poder público e o particular e também entre as 

diversas estruturas estatais encarregadas do enforcement da legislação. Uma evolução que 

conduz da hierarquia ao diálogo; do poder de sujeição à capacidade de convencimento. 

Em nosso sentir, a teoria de redes permite compreender mais adequadamente esse 

fenômeno, ao propiciar a separação dos órgãos e de suas relações, como destacado nas tabelas 

5 a 8, anteriormente apresentadas. Permite, ademais, decompor as relações conflituosas e 

identificar com precisão qual delas está provocando o distúrbio no funcionamento da rede em 

um determinado caso. Com isso, permite-se atuar de forma direcionada para que, atuando-se 

sobre a relação problemática, o sistema seja provocado a operar conforme um comportamento 

desejado. 
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A teoria de redes oferece o aporte contextual para compreender determinadas 

características como a sincronização, que nada mais é do que fazer com que os elementos de 

uma rede operem segundo um mesmo padrão de comportamento em um dado momento. Essa 

compreensão é fundamental para estimular as agências integrantes do sistema de controle a 

modificarem seu padrão de comportamento competitivo – quando no modo de “detecção e 

persecução” de ilícitos – para o padrão cooperativo, depois que celebrado o acordo de leniência 

com um dos órgãos e entidades do Estado. 

Há reclamações sobre a pulverização de órgãos encarregados de aplicar a legislação 

anticorrupção (WINTERS, 2015), sugerindo-se, no mais das vezes, a adoção de um balcão 

único para entabular os acordos de leniência. Essa sugestão surgiu também nas respostas ao 

questionário que foi circulado com atores responsáveis pela aplicação da Lei Anticorrupção e 

volta e meia é referida como a solução para a intrincada questão do respeito ao pactuado em 

um acordo de leniência. 

Em nossa visão, e por tudo o quanto foi exposto no trabalho, uma solução como tal não 

seria possível de operar no sistema brasileiro. 

As agências de controle da corrupção possuem fundamento constitucional (Ministério 

Público, Advocacias Públicas, Tribunais de Contas, Polícias) ou legislativo (CADE, RFB, 

CGU, CVM etc.). Estabelecer um balcão único depende de modificação profunda no sistema 

constitucional. No mínimo, vai desorganizar uma ordem estabelecida de antanho, com 

inimagináveis consequências para o enfrentamento da corrupção. 

Ainda que essa ordem não apresente o grau de eficácia desejado, é aquela que acabou 

se estabelecendo no país e que não parece ser passível de modificação sem uma profunda 

reforma de nossas instituições. 

Ademais, em um ambiente sem hierarquia entre essas agências, emerge a dúvida sobre 

qual seria o balcão a ser adotado. 

Novamente, o aporte da sincronização permite oferecer ao intérprete uma solução para 

a aparente balbúrdia de diversos órgãos autointitulados legitimados (porque operando sob o 

signo da competição) que ameaçam com sanções adicionais o colaborador que rechaçar a 

competência de um deles. Há soluções contratuais – adrede explicadas – para buscar imunizar 

uma relação de competição, e também judiciais, como visto nas decisões do STF e do Tribunal 
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Regional Federal da Quarta Região. Essas soluções podem ser explicadas pela teoria de rede, 

de acordo com o mencionado. 

Ademais, ao se firmarem como precedentes, decisões judiciais e acordos pretéritos 

estimularão a que a rede evolua para um novo ponto de sincronização: estabelecer padrões 

prévios que contemplem as preocupações dos integrantes do sistema, sempre em linha de 

favorecer a sincronização no modo cooperação. 

A compreensão do sistema de controle da corrupção brasileiro sob o formato de rede 

coaduna-se, ainda, com a ideia de multiplicidade institucional, como maior proteção ao bem 

tutelado, por permitir que um ato ilícito esteja sujeito a contato com mais pontos de 

sensibilização e, por conseguinte, sujeito a uma maior probabilidade de ser objeto de ação 

estatal, objetivando o sancionamento. 

Como mencionado, a hipótese desta tese propõe um novo enfoque, deixando de analisar 

pontualmente a relação do colaborador com cada elemento isolado da rede. Passa-se, assim, a 

tomar-se o sistema em sua totalidade: dado que as agências foram sendo estruturadas em 

multiplicidade institucional para a defesa do bem jurídico, não dá para admitir que a 

responsabilização pelo cumprimento do acordo de leniência seja apenas bilateral, simplesmente 

ignorando o restante do sistema. 

Essa rede, composta de relações bidirecionais, implica que o liame estabelecido com um 

dos componentes do sistema irradie seus efeitos em relação a todo o conjunto, obrigando a 

fragmentação do Estado se integrar para respeitar os incentivos pactuados com o particular. 

A organização em rede, orientada pelo princípio da eficiência, deve promover ampla 

competição entre os nós da rede para capturar uma ilegalidade. Porém, depois de pactuada uma 

solução, os demais nós devem “alternar” para o modo cooperação, para evitar dispêndio 

desnecessário de energia.  

Retome-se a figura 6, anteriormente apresentada e explicitada. Não é admissível que 

uma estrutura governamental que integre um conjunto de relações jurídicas tão intenso como o 

descrito venha a recusar o cumprimento de um acordo celebrado com outra dessas estruturas, 

invocando a fragmentação do Estado. Se o Estado não faz valer essa rede carregada de relações 

para troca de informações objetivando uma uniformidade de comportamento, o ônus não pode 

ser carreado ao particular. 
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Imagine-se a rede anticorrupção como uma teia de aranha. Depois de capturada a presa, 

não há necessidade de a aranha ficar gastando energia com mais e mais ferroadas. Essa presa já 

foi conquistada; a aranha deve se resguardar para as próximas. E, no caso da rede anticorrupção, 

não há desejo de matar e consumir a presa, mas sim de reconfigurar para atuar conforme a 

legalidade. 

Estimular que os demais elementos da rede fiquem reiteradamente aferroando alguém 

que já estabeleceu seu ajuste com um dos nós significa ou dispêndio desnecessário de energia 

ou desconfianças do quanto pactuado. Ou, pior: uma vendetta contra quem se insurgiu contra o 

pacto de corrupção. 

Em suma, sintetizam-se as seguintes conclusões: 

1- O conjunto brasileiro de agências anticorrupção, independentemente de motivos 

e críticas, organizou-se sob uma estrutura de multiplicidade institucional, com fundamento 

constitucional e legal, alternando entre competição e cooperação (“co-ompetição”) na detecção 

de atos ilícitos. 

2- A Lei n. 12.846/13 estabeleceu mais uma camada nessa multiplicidade 

institucional, ao prever a punição administrativa às pessoas jurídicas envolvidas em atos de 

corrupção, com técnica de responsabilidade objetiva e estímulo à prevenção e à solução 

consensual. Todavia, a Lei Anticorrupção não tratou explicitamente dos efeitos de uma solução 

consensual sobre as competências das demais agências encarregadas de controlar a corrupção 

no Brasil. 

3- Essa multiplicidade institucional, em razão da diversidade estrutural dos órgãos 

de controle que a conformam, não dialoga com a ideia de hierarquia para produzir organização; 

a organização sistêmica – diferenciação entre ambiente e sistema –, para esse caso, pode ser 

inferida por um método mais complexo, conferido pela teoria de redes. 

4- A solução consensual – o acordo de leniência – assenta-se sob estímulos 

comportamentais que, contratualizados, necessitam ser garantidos ao ex-infrator, sob pena de 

um descumprimento estatal ser compreendido, per si, como um desestímulo a futuros 

colaboradores. 

5- A partir da vigência da Lei Anticorrupção, passa-se a exigir um comportamento 

uniforme das agências anticorrupção em relação aos celebrantes de acordo de leniência. 

6- A teoria de redes oferece um aporte contextual para que o intérprete possa extrair 

das inúmeras relações estabelecidas entre as agências anticorrupção, e entre essas e a empresa 
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colaboradora, um paradigma de intervenção que respeite a característica de rede do sistema 

anticorrupção brasileiro. 

7- A principal contribuição reside na ideia de sincronização, propriedade que uma 

rede apresenta para uniformizar o comportamento de seus elementos integrantes sob 

determinado valor. No caso estudado, os órgãos de controle da corrupção necessitam ser 

estimulados a “desligar” o modo competição tão logo atingida a celebração de um acordo de 

leniência com um dos elementos integrantes da rede; o valor de sincronia passa a ser o da 

cooperação. 

8- Os estímulos aos órgãos de controle, respeitando a natureza de rede, 

caracterizam-se pela utilização de linguagem comum (negocial), adoção de padrões, respeito a 

precedentes, incorporação de preocupações dos demais integrantes da rede em modelos de 

negociação, entre outros. 

9- Esses estímulos à sincronização podem se materializar em decisões judiciais, 

reformas legislativas, acordos de cooperação entre os órgãos, redação das cláusulas dos próprios 

acordos de leniência. 

10- O modelo hierárquico, ultrapassado, não oferece mais resposta adequada à 

elevada complexidade da sociedade atual e, por consequência, do Estado que pretende governá-

la. 
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sistema judicial no combate à corrupção. Revista Direito GV, São Paulo, 7(1), p. 075-098, 

jan.-jun. 2011. 

 

ALVES, Francisco Sérgio Maia. Análise da juridicidade do controle dos acordos de leniência 

da Lei Anticorrupção empresarial pelo Tribunal de Contas da União. Revista da AGU, Brasília, 

DF, v. 17, n. 02, p. 155-182, abr.-jun. 2018. 

 

ANDRADE, Jackeline Póvoas Santos de. O combate à corrupção no Brasil e a Lei 12.846/2013: 

a busca pela efetividade da lei e celeridade do processo de responsabilização através do acordo 

de leniência. Revista Digital de Direito Administrativo, v. 4, n. 1, p. 170-203, 2017. 

 

ANDRADE FILHO, João Pereira de. Leniência, transparência e segurança jurídica: a 

vinculação ao acordo de leniência dos atores estatais colegitimados. Parahyba Judiciária, João 

Pessoa, v. 11, n. 11, p. 269-304, ago. 2018.  

 

ANTER. Andreas. Max Weber’s theory of modern state – origins, structure and significance. 

Transl. Keith Tribe. Palgrave Macmillan, 2014. 

 

ARAGÃO, Cecília Vescovi. Burocracia, eficiência e modelos de gestão pública: um ensaio. 

Revista do Serviço Público, ano 48, n. 3, set.-dez. 1997. 

 

ARANTES, Rogério B.; MOREIRA, Tiago M. Q. Democracia, instituições de controle e justiça 

sob a ótica do pluralismo estatal. Opinião Pública, Campinas, v. 25, n. 1, p. 97-135, jan.-abr. 

2019. 

 



248 

 

ARAÚJO, Márcio Schusterschitz da Silva. A Lei 12.836/13 e um novo modelo negocial de 

enfrentamento à corrupção. In: SALGADO, Daniel de Resende; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro 

de; ARAS, Vladimir (coord.). Corrupção, aspectos sociológicos, criminológicos e jurídicos. 

Salvador: Editora JusPodivm, 2020. 

 

ASFOR ROCHA, Cesar. Breves Reflexões Críticas sobre a Ação de Improbidade 

Administrativa. Ribeirão Preto: Migalhas, 2012. 

 

ATHAYDE, Amanda. Manual dos acordos de leniência no Brasil, teoria e prática. Belo 

Horizonte: Fórum, 2019. 

 

AZEVEDO, David Teixeira de. A colaboração premiada num direito ético. Boletim 

IBCCRIM, São Paulo, v. 7, n. 83, p. 5-7, out. 1999. 

 

BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Processo penal. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 

2012. 

 

BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy.; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de dinheiro: 

aspectos penais e processuais penais – comentários à Lei 9.613/1998, com alterações da Lei 

12.683/2012. 2ª ed. São Paulo: RT, 2013. 

 

BAKER, Daniela Nunes. A responsabilidade dos administradores por ato de corrupção e o 

papel da CVM na garantia da confiança no mercado de valores mobiliários a partir da análise 

do Caso Embraer. Programa de Pós-Graduação INSPER. São Paulo, 2019. 

 

BARABÁSI, Albert-László. Linked: how everything is connected to everything else and what 

it means for business, science and everyday life. New York: Basic Books, 2014 (eBook). 

 

BARABÁSI, Albert-László. Newtwork Science. Cambridge: University Printing Home, 2016. 

 

BARCELOS, Márcio; PEREIRA, Matheus Mazzilli; SILVA, Marcelo Kunrath. Redes, 

campos, coalizões e comunidades: conectando movimentos sociais e políticas públicas. BIB, 

São Paulo, n. 82, 2º semestre de 2016, p. 13-40, set. 2017. 

 

BARRETO, Ricardo de Macedo Menna. Da autopoiese ao hiperciclo do sistema jurídico. 

Direito & Práxis. Rio de Janeiro, v. 07, n. 15, p. 340-375, 2016. 

 

BARROS, Clarissa Lovatto; BARROS, Luiz Felipe Barros de. Direito à informação na 

sociedade em rede. Direito e Desenvolvimento, João Pessoa, v. 7, n. 13, p. 155-169. 

 



249 

 

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos 

fundamentais e a construção de um novo modelo. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

 

BATISTA, Nilo. Concurso de agentes. 4a ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 
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